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EMENTA

DIREITO PROCESSUAL CIVIL. COBRANÇA DE SEGURO. RECURSO
ESPECIAL. PROVA. INDEFERIMENTO. CERCEAMENTO. AUSÊNCIA.
TESE RECURSAL. DISPOSITIVO LEGAL. FALTA DE CARGA NORMATIVA.

 SÚMULA N. 284/STF. RECURSO ESPECIAL NÃO CONHECIDO.
I. Caso em exame
1. Recurso especial interposto contra acórdão proferido em ação de cobrança
de seguro por invalidez permanente.
II. Razões de decidir
2. "O juiz é o destinatário das provas e pode indeferir, fundamentadamente,
aquelas que considerar desnecessárias, nos termos do princípio do livre
convencimento motivado, não configurando cerceamento de defesa o
julgamento da causa sem a produção da prova solicitada pela parte, quando
devidamente demonstradas a instrução do feito e a presença de dados

" (AgInt nosuficientes à formação do convencimento  AREsp n. 2.368.822/SP,
relatora Ministra Maria Isabel Gallotti, Quarta Turma, julgado em 2/9/2024,
DJe de . 4/9/2024)
3. Considera-se deficiente, a teor da  a fundamentação Súmula n. 284/STF,
recursal que alega violação de dispositivos legais cujo conteúdo jurídico não
tem alcance normativo para amparar a tese defendida no recurso especial.
III. Dispositivo
4. Recurso especial não conhecido.

ACÓRDÃO
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Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas,
acordam os Ministros da QUARTA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em Sessão
Virtual de  a  por unanimidade, não conhecer do recurso, nos 09/12/2025  16/12/2025,
termos do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Marco Buzzi, João Otávio de Noronha, Raul Araújo e Maria
Isabel Gallotti votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro João Otávio de Noronha.
 
                    Brasília, .17 de dezembro de 2025

 

Ministro Antonio Carlos Ferreira
Relator
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EMENTA

DIREITO PROCESSUAL CIVIL. COBRANÇA DE SEGURO. RECURSO
ESPECIAL. PROVA. INDEFERIMENTO. CERCEAMENTO. AUSÊNCIA.
TESE RECURSAL. DISPOSITIVO LEGAL. FALTA DE CARGA NORMATIVA.

 SÚMULA N. 284/STF. RECURSO ESPECIAL NÃO CONHECIDO.
I. Caso em exame
1. Recurso especial interposto contra acórdão proferido em ação de cobrança
de seguro por invalidez permanente.
II. Razões de decidir
2. "O juiz é o destinatário das provas e pode indeferir, fundamentadamente,
aquelas que considerar desnecessárias, nos termos do princípio do livre
convencimento motivado, não configurando cerceamento de defesa o
julgamento da causa sem a produção da prova solicitada pela parte, quando
devidamente demonstradas a instrução do feito e a presença de dados

" (AgInt nosuficientes à formação do convencimento  AREsp n. 2.368.822/SP,
relatora Ministra Maria Isabel Gallotti, Quarta Turma, julgado em 2/9/2024,
DJe de . 4/9/2024)
3. Considera-se deficiente, a teor da  a fundamentação Súmula n. 284/STF,
recursal que alega violação de dispositivos legais cujo conteúdo jurídico não
tem alcance normativo para amparar a tese defendida no recurso especial.
III. Dispositivo
4. Recurso especial não conhecido.
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RELATÓRIO

Trata-se de recurso especial fundamentado no  III, "a", da CF, art. 105,
interposto contra acórdão assim ementado (fl. 474):

RECURSO DE APELAÇÃO CÍVEL – AÇÃO ORDINÁRIA DE COBRANÇA DE
SEGURO POR INVALIDEZ PERMANENTE – PRESCRIÇÃO ÂNUA –
SÚMULAS 101 E 278 DO STJ - TERMO INICIAL – CIÊNCIA INEQUÍVOCA DA
INVALIDEZ – COMUNICAÇÃO DE ACIDENTE DE TRABALHO – SENTENÇA
MANTIDA – RECURSO DESPROVIDO. 1. O  § 1°, inciso II, alínea “b”, art. 206,
do CC, prevê que prescreve em um ano a pretensão do segurado contra o
segurador, prazo que flui a partir da ciência inequívoca do fato gerador da
pretensão. 2. No caso, foi firmado como marco inicial do fato gerador da
pretensão da autora/apelante, a partir do qual se deu a ciência inequívoca de
sua incapacidade permanente, a data da emissão do CAT - Comunicação de
Acidente de Trabalho (desde 04/2019), e, considerando que a ação
indenizatória movida por ela contra a Seguradora/apelada foi ajuizada em
27.09.2022, a r. sentença que reconheceu a prescrição deve ser mantida.

 
Não foram opostos embargos de declaração.

Em suas razões (fls. 491-501), a parte recorrente aponta violação dos
seguintes dispositivos legais: 

(i)  § 1°, II, “b”, do Código Civil, " art. 206, na medida em que não acolheu ao
pedido das partes para a realização de prova pericial para a constatação de forma

" (fl. 500), einequívoca da invalidez permanente da Recorrente

(ii)  do CPC, pois " art. 370 as instâncias inferiores foram omissas quanto aos
pedidos de produção de prova pericial necessária para se ter a ciência inequívoca acerca

" (fl. 500).da alegada invalidez

Contrarrazões apresentadas (fls. 511-525).
O recurso foi admitido na origem (fls. 526-531).

É o relatório.

VOTO

 
A parte alega violação do  § 1°, II, “b” do CC, segundo o qual " art. 206,

Prescreve: § 1º Em um ano: II - a pretensão do segurado contra o segurador, ou a deste
contra aquele, contado o prazo b) quanto aos demais seguros, da ciência do fato gerador

".da pretensão

Contudo, o dispositivo legal apontado como descumprido não ampara a tese
do recorrente, quanto à necessidade de produção de prova pericial para constatar de
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forma inequívoca a invalidez da recorrente, apresentando conteúdo dissociado da
pretensão recursal. Dessa forma, está caracterizada a deficiência na fundamentação
recursal, a teor da Súmula n. 284/STF.

Quanto ao cerceamento pelo indeferimento da prova, a Justiça local decidiu de
acordo com a jurisprudência desta Corte, no sentido de que o juiz pode indeferir, desde
que fundamentadamente, aquelas consideradas desnecessárias ou protelatórias.

A esse respeito:

PROCESSO CIVIL, AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO
ESPECIAL. OMISSÃO. INEXISTÊNCIA. REEXAME DE PROVAS.

 CERCEAMENTO DE DEFESA. AUSÊNCIA.SÚMULA N. 7/STJ.

[...]

3. O juiz é o destinatário das provas e pode indeferir, fundamentadamente,
aquelas que considerar desnecessárias, nos termos do princípio do livre
convencimento motivado, não configurando cerceamento de defesa o
julgamento da causa sem a produção da prova solicitada pela parte, quando
devidamente demonstradas a instrução do feito e a presença de dados
suficientes à formação do convencimento.

[...]

4. Agravo interno a que se nega provimento.

(AgInt no  relatora Ministra Maria Isabel Gallotti, AREsp n. 2.368.822/SP,
Quarta Turma, julgado em  DJe de ) 2/9/2024,  4/9/2024.

 
AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. AGRAVO DE
INSTRUMENTO. VIOLAÇÃO DE NORMA REGIMENTAL DE TRIBUNAL
LOCAL. IMPOSSIBILIDADE DE ANÁLISE NO ÂMBITO DO RECURSO
ESPECIAL.  CERCEAMENTO DE DEFESA. MAGISTRADO SÚMULA 399/STF.
COMO DESTINATÁRIO FINAL DO ACERVO PROBATÓRIO. SÚMULA 83/STJ.
REVISÃO. IMPOSSIBILIDADE.  AGRAVO INTERNO SÚMULA 7/STJ.
DESPROVIDO.

[...]

2. O magistrado é o destinatário final das provas, competindo a ele indeferir a
produção daquelas consideradas desnecessárias ou protelatórias, não
havendo se falar em cerceamento de defesa.

3. Agravo interno desprovido.

(AgInt no  relator Ministro Marco Aurélio Bellizze, AREsp n. 1.984.819/RJ,
Terceira Turma, julgado em  DJe de ) 9/5/2022,  11/5/2022.

 
Ante o exposto, NÃO CONHEÇO do recurso especial.

Na forma do  § 11, do  MAJORO os honorários advocatícios art. 85,  CPC/2015,
em 10% (dez por cento) do valor arbitrado, observando-se os limites dos §§ 2º e 3º do
referido dispositivo.

É como voto.
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TERMO DE JULGAMENTO
QUARTA TURMA

REsp 2.124.560 / MT
Número Registro: 2024/0049481-5 PROCESSO ELETRÔNICO

Número de Origem:
10368367720228110041

Sessão Virtual de  a 09/12/2025  16/12/2025

 Relator

Exmo. Sr. Ministro ANTONIO CARLOS FERREIRA

 Presidente da Sessão

Exmo. Sr. Ministro JOÃO OTÁVIO DE NORONHA

 Secretário

Dra. TERESA HELENA DA ROCHA BASEVI

AUTUAÇÃO

RECORRENTE : CRISTIANE BRITO DE OLIVEIRA
ADVOGADOS : CLAUDETE RIBEIRO DE LIMA - MT012040

MARCELO BARROS LOPES - MT009462
RECORRIDO : BRADESCO VIDA E PREVIDENCIA S.A.
ADVOGADOS : GAYA LEHN SCHNEIDER PAULINO - MS010766

RENATO CHAGAS CORREA DA SILVA - MT008184A

ASSUNTO : DIREITO CIVIL - OBRIGAÇÕES - ESPÉCIES DE CONTRATOS - SEGURO

TERMO

A QUARTA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em Sessão Virtual de  a 09/12/2025
 por unanimidade, decidiu não conhecer do recurso, nos termos do voto do Sr. Ministro16/12/2025,

Relator.
Os Srs. Ministros Marco Buzzi, João Otávio de Noronha, Raul Araújo e Maria Isabel

Gallotti votaram com o Sr. Ministro Relator. Presidiu o julgamento o Sr. Ministro João Otávio de
Noronha.
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Brasília, 16 de dezembro de 2025
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